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Excelentissimo Senhor Presidente da Republica, Submeto a elevada consideracéo de Vossa Exceléncia a
anexa proposta de Codigo de Conduta da Alta Administracéo Federal, elaborado tendo em conta os
trabalhos e a importante contribuicio da Comisséo de Etica Publica - CEP, criada pelo Decreto de 26 de
maio de 1999, que, por seus ilustres membros, os Drs. Jodo Geraldo Piquet Carneiro, que a preside, Célio
Borja, Celina Vargas do Amaral Peixoto, Lourdes Sola, Miguel Reale Junior e Roberto Teixeira da Costa,
prestou 0s mais relevantes e inestimaveis servigos no desenvolvimento do tema. Este Cédigo, antes de tudo,
valerd como compromisso moral das autoridades integrantes da Alta Administracdo Federal com o Chefe de
Governo, proporcionando elevado padrdo de comportamento ético capaz de assegurar, em todos 0s casos,
a lisura e a transparéncia dos atos praticados na conducéo da coisa publica. A conduta dessas autoridades,
ocupantes dos mais elevados postos da estrutura do Estado, servird como exemplo a ser seguido pelos
demais servidores publicos, que, ndo obstante sujeitos as diversas normas fixadoras de condutas exigiveis,
tais como o Estatuto do Servidor Publico Civil, a Lei de Improbidade e o préprio Cddigo Penal Brasileiro,
além de outras de menor hierarquia, ainda assim, sempre se sentirdo estimulados por demonstracées e
exemplos de seus superiores. Além disso, € de notar que a insatisfagdo social com a conduta ética do
governo - Executivo, Legislativo e Judiciario - ndo é um fendmeno exclusivamente brasileiro e circunstancial.
De modo geral, todos os paises democraticos desenvolvidos, conforme demonstrado em recente estudo da
Organizacéo para Cooperacéo e Desenvolvimento Econémico - OCDE, enfre ntam o crescente ceticismo da
opinido publica a respeito do comportamento dos administradores publicos e da classe politica. Essa
tendéncia parece estar ligada principalmente a mudancas estruturais do papel do Estado como regulador da
atividade econémica e como poder concedente da exploragdo, por particulares, de servigcos publicos antes
sob regime de monopdlio estatal. Em conseqiiéncia, o setor publico passou a depender cada vez mais do
recrutamento de profissionais oriundos do setor privado, o que exacerbou a possibilidade de conflito de
interesses e a necessidade de maior controle sobre as atividades privadas do administrador puablico. Nesse
novo cenario, € natural que a expectativa da sociedade a respeito da conduta do administrador publico se
tenha tornado mais exigente. E esta claro que mais importante do que investigar as causas da insatisfacéo
social é reconhecer que ela existe e se trata de uma questao politica intimamente associada ao processo de
mudanca cultural, econdmica e administrativa que o Pais e 0 mundo atravessam. A resposta ao anseio por
uma administragdo publica orientada por valores éticos ndo se esgota na aprovacgao de leis mais rigorosas,
até porque leis e decretos em vigor ja dispdem abundantemente sobre a conduta do servidor publico, porém,
em termos genéricos ou entdo a partir de uma 6tica apenas penal. Na realidade, grande parte das atuais
questdes éticas surge na zona cinzenta - cada vez mais ampla - que separa o interesse publico do interesse
privado. Tais questdes, em geral, ndo configuram violagcao de norma legal mas, sim, desvio de conduta ética.
Como esses desvios ndo sdo passiveis de puni¢édo especifica, a sociedade passa a ter a sensacéo de
impunidade, que alimenta o ceticismo a respeito da licitude do processo decisoério governamental. Por essa
raz&o, o aperfeigoamento da conduta ética do servidor publico ndo é uma questdo a ser enfrentada



mediante proposicdo de mais um texto legis lativo, que crie novas hipéteses de delito administrativo. Ao
contrario, esse aperfeicoamento decorrerd da explicitacdo de regras claras de comportamento e do
desenvolvimento de uma estratégia especifica para sua implementacéo. Na formulacdo dessa estratégia,
partiu-se do pressuposto de que a base ética do funcionalismo de carreira € estruturalmente sélida, pois
deriva de valores tradicionais da classe média, onde ele é recrutado. Rejeita-se, portanto, o diagndstico de
gue se esta diante de um problema "endémico" de corrupcao, eis que essa viséo, além de equivocada, €
injusta e contraproducente, sendo capaz de causar a alienacéo do funcionalismo



